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TERMO	DE	CONTRATO	-	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇO	CONTINUADO	SEM	REGIME	DE	DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA	DE	MÃO	DE	OBRA

	

TERMO	 DE	 CONTRATO	 Nº	 ....................,	 CELEBRADO	 ENTRE	 A	 HU
BRASIL,	 RAZÃO	 SOCIAL	 EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS
HOSPITALARES,	 UNIDADE:	 HOSPITAL	 UNIVERSITÁRIO	 DA
UNIVERSIDADE	 FEDERAL	 DE	 SANTA	 CATARINA	 -	 HU-UFSC,	 E
....................

	

CONTRATANTE:	 A	 HU-Brasil,	 razão	 social	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares,	 unidade:	 Hospital
Universitário	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Santa	 Catarina	 -	 HU-UFSC,	 sediado	 na	 Rua	 Professora	 Maria	 Flora
Pausewang,	 s/n,	Bairro	Trindade,	CEP:	88036-800,	na	 cidade	de	Florianópolis,	 estado	de	Santa	Catarina,	 inscrita	no
CNPJ	sob	o	n.º	15.126.437/0034-01,	UG-	155913,	neste	ato	representada	por	seu	Superintendente,	Michel	Maximiano
Faraco,	matrícula	SIAPE	nº	1421808,	nomeado	pela	Portaria-SEI	n.º	416,	de	21	de	julho	de	2026,	publicada	no	Boletim
de	Serviço	nº	2338,	de	22	de	julho	de	2026	e	pelo	membro	do	Colegiado	Executivo,	Gerente	Administrativa,	Jakeline
Becker	 Carbonera,	 matrícula	 SIAPE	 nº	 1755988,	 nomeado	 pela	 Portaria-SEI	 n.º	 450,	 de	 05	 de	 agosto	 de	 2026,
publicada	no	Boletim	de	Serviço	nº	2.349,	de	05	de	agosto	de	2026,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.
277	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	HU	Brasil	(RCC	3.0),	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	297/2025	do
Conselho	de	Administração;

CONTRATADA:	....................,	com	sede	na	....................,	CEP	....................,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	....................,
representada	 neste	 ato	 por	 (nome),	 CPF	 n.º	 ....................,	 conforme	 atos	 constitutivos	 da	 empresa	 ou	 procuração
apresentada	nos	autos;

Conforme	Processo	Administrativo	n.º	23820.006146/2026-58,	de	acordo	com	o	Pregão	Eletrônico	n.º............,	proposta
comercial	apresentada,	Termo	de	Referência,	seus	encartes	e	anexos,	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	celebram	o
presente	Termo	de	Contrato,	nos	 termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	 junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de
dezembro	de	2016,	 do	Regulamento	de	Compras	 e	Contratos,	 versão	3.0	 (RCC	3.0),	 dos	normativos	 internos	da	HU
Brasil,	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. OBJETO

1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 de	 serviços	 continuados	 de	 esterilização	 à	 baixa
temperatura,	 por	 meio	 do	 método	 de	 Óxido	 de	 Etileno	 (ETO),	 destinada	 ao	 processamento	 de	 materiais	 médico-
hospitalares	termossensíveis	utilizados	em	procedimentos	invasivos,	garantindo	a	eficácia	do	processo	de	esterilização,
bem	 como	 a	 preservação	 da	 integridade,	 funcionalidade	 e	 segurança	 dos	 produtos	 para	 uso	 em	 saúde,	 a	 serem
executados	sem	regime	de	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

ITEM CATSER
NATUREZA

DE
DESPESA

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MENSAL
ESTIMADA

QUANTIDADE
PARA	24
MESES

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

001 14273 339039-50

Prestação	de
serviço	em
processo	de
esterilização	à

baixa
temperatura,	em
Óxido	Etileno,

para	materiais	de
assistência	à

saúde
termossensíveis.

m3 3 72 	 	
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1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3. o	Termo	de	Referência;

1.4. o	instrumento	convocatório;

1.5. a	proposta	da	CONTRATADA;

1.6. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. VIGÊNCIA	

2.1. O	prazo	de	vigência	deste	Termo	de	Contrato	é	de	24	(vinte	e	quatro)	meses,	com	início	em	....................
e	encerramento	em	.....................,	prorrogável	nos	termos	do	art.	188	do	RCC	3.0.

2.2. A	CONTRATADA	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.

2.3. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.

2.4. A	 CONTRATADA	 deverá	 manifestar	 à	 CONTRATANTE,	 por	 escrito,	 seu	 interesse	 ou	 desinteresse	 na
prorrogação	contratual,	com	antecedência	mínima	de	....................	(....................)	dias/meses	do	término	da	vigência.

2.5. A	ausência	de	manifestação	no	prazo	previsto	no	subitem	anterior	será	interpretada	como	desinteresse	na
prorrogação,	cabendo	à	CONTRATANTE	adotar	 imediatamente	as	providências	necessárias	ao	planejamento	da	nova
contratação.

2.6. A	manutenção	de	preços	e	condições	mais	vantajosas	para	a	HU	Brasil	será	formalmente	avaliada	a	cada	12
(doze)	meses	de	execução	contratual.

2.7. A	não	manutenção	da	vantajosidade	da	contratação	para	a	HU	Brasil	pode	ensejar	a	rescisão	unilateral	do
contrato.

3. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

3.1. Os	critérios	referentes	ao	modelo	de	execução	do	objeto	estão	definidos	no	Termo	de	Referência.

4. PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

4.1. O	 valor	 mensal	 da	 contratação	 é	 de	 R$	 ....................	 (....................),	 perfazendo	 o	 valor	 total	 de	 R$
....................	(....................).

4.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de
administração,	frete,	seguro	e	outras	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

4.3. O	valor	acima	é	meramente	estimativo,	de	forma	que	os	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA	dependerão
dos	quantitativos	de	serviços	efetivamente	prestados.

4.4. A	forma,	o	prazo,	as	condições	de	importação,	a	data	e	a	taxa	de	câmbio	para	conversão	e	demais	condições
para	o	pagamento	à	CONTRATADA	estão	definidos	no	Termo	de	Referência.

5. REAJUSTE

5.1. Os	preços	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	 contado	da	data	 limite	para	a	 apresentação	das
propostas.

5.2. Os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 CONTRATANTE,	 do	 IPCA	 ,
exclusivamente	 para	 as	 obrigações	 iniciadas	 e	 concluídas	 após	 o	 interregno	mínimo	 de	 um	 ano	 da	 data	 limite	 para
apresentação	da	proposta.

5.3. Deverá	 haver	 consulta	 formal	 à	 CONTRATADA	 quanto	 à	 possível	 renúncia	 ao	 direito	 ao	 reajuste	 a	 cada
anualidade,	ou	redução	do	percentual	aplicável.

5.4. O	reajuste	de	preços	será	precedido	de	requerimento	da	CONTRATADA.

5.5. Caso	 a	 CONTRATADA	 não	 requeira	 tempestivamente	 o	 reajuste	 de	 preços	 e	 prorrogue	 o	 contrato	 sem
pleiteá-lo	ou	sem	qualquer	ressalva,	ocorrerá	a	preclusão	do	direito.

5.6. Também	ocorrerá	a	preclusão	do	direito	ao	reajuste	quando	este	for	requerido	após	a	extinção	do	contrato.

5.7. É	 indevido	 o	 pagamento	 de	 reajuste	 de	 preços	 resultante	 de	 atraso	 na	 execução	 contratual	 em	 razão	 de
fatos	imputáveis	à	CONTRATADA.

5.8. Na	apuração	do	saldo	contratual	para	 incidência	do	reajuste	serão	deduzidos,	conforme	o	caso,	além	dos
serviços	medidos	 e	 pagos	 até	 o	momento	 de	 aquisição	 do	 direito	 ao	 reajuste,	 os	 serviços	 previstos	 em	 cronograma
físico-financeiro,	mas	não	executados	por	culpa	exclusiva	da	CONTRATADA.

5.9. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do
reajuste	anterior.
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5.10. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 a	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

5.11. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

5.12. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.

5.13. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

5.14. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

6. DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

6.1. As	despesas	decorrentes	desta	contratação	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista
no	orçamento	da	União,	para	o	exercício	de	2026,	na	classificação	abaixo:

6.2. Gestão/Unidade:	155913

6.3. Fonte	de	recursos:	3000A0051Z

6.4. Programa	de	Trabalho:	10302511885850042

6.5. Elemento	de	Despesa:	339039

6.6. Plano	Interno:	UGM60000000

6.7. Nota	de	Empenho:	......................

6.8. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 a	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	a	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	registro	por	simples	apostila.

7. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

7.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	de	execução	na	presente	contratação.

8. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

8.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência	e	seus	anexos.

8.2. Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens/serviços	 recebidos	 provisoriamente
com	 as	 especificações	 constantes	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 da	 proposta,	 para	 fins	 de	 aceitação	 e	 recebimento
definitivo.

8.3. Prestar	 à	 CONTRATADA	 todas	 as	 informações	 e	 esclarecimentos	 necessários	 à	 adequada	 execução	 do
objeto	contratual.

8.4. Permitir	 o	 acesso	dos	 empregados	da	CONTRATADA	às	dependências	da	CONTRATANTE,	possibilitando-
lhes	executar	os	serviços	e	as	verificações	técnicas	necessárias,	desde	que	devidamente	identificados.

8.5. Comunicar	à	CONTRATADA,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido.

8.6. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 CONTRATADA,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado.

8.7. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA	 no	 valor	 correspondente	 ao	 objeto	 contratado,	 no	 prazo	 e	 forma
estabelecidos	no	contrato	e	seus	anexos.

8.8. Exigir	da	CONTRATADA,	a	qualquer	tempo,	documentação	que	comprove	o	correto	e	tempestivo	pagamento
de	todos	os	encargos	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	decorrentes	da	execução	do	contrato.

8.9. Não	 responder	por	quaisquer	 compromissos	assumidos	pela	CONTRATADA	com	 terceiros,	bem	como	por
qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em	 decorrência	 de	 ato	 da	 CONTRATADA,	 de	 seus	 empregados,	 prepostos	 ou
subordinados.

8.10. Disponibilizar	servidores	designados	para	a	realização	de	auditorias	técnicas	periódicas	nas	instalações	da
CONTRATADA,	destinadas	à	verificação	das	condições	operacionais	e	sanitárias	do	processamento	dos	produtos	para
saúde,	conforme	RDC	nº	15/2012	da	ANVISA.

9. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	

9.1. Executar	os	serviços	objeto	da	presente	contratação	mediante	Ordem	de	Serviço	(Anexo	I	deste	Termo	de
Referência),	emitida	pela	CONTRATANTE.

9.2. Coletar	 os	 materiais	 diariamente,	 sempre	 em	 dias	 úteis,	 no	 período	 matutino,	 de	 segunda	 a	 sexta-feira,
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conforme	Ordem	de	Serviço,	no	horário	estabelecido	no	item	6.4.1	deste	Termo	de	Referência.

9.3. Entregar	 os	 materiais	 esterilizados	 no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 horas	 contadas	 a	 partir	 da	 coleta,
observadas	as	condições	de	funcionamento	da	CONTRATANTE.	Quando	o	término	do	prazo	ocorrer	em	período	em	que
não	 houver	 possibilidade	 de	 recebimento	 pela	 CONTRATANTE,	 a	 devolução	 deverá	 ocorrer	 no	 primeiro	 horário	 útil
subsequente,	sem	prejuízo	da	comunicação	prévia	à	fiscalização	do	contrato.

9.4. Coletar	 os	materiais	 com	 empregado	 devidamente	 habilitado	 e	 com	 veículo	 apropriado	 e	 específico	 para
este	fim.

9.5. Devolver	 os	 materiais	 esterilizados	 à	 Unidade	 Centro	 de	 Material	 e	 Esterilização	 da	 CONTRATANTE,
devidamente	 identificados	 e	 segregados	 por	 setor	 de	 origem,	 de	 forma	 a	 permitir	 sua	 conferência	 e	 posterior
distribuição	interna.

9.6. Encaminhar	 controle	 de	 cada	 remessa	 contendo,	 no	mínimo,	 identificação	 da	 solicitação,	 data	 da	 coleta,
setor	de	origem,	descrição	e	quantidade	dos	materiais	encaminhados,	quantidade	de	caixas	utilizadas,	volume	nominal
correspondente	em	m³	e	demais	informações	necessárias	à	rastreabilidade	e	conferência	do	faturamento.

9.7. Comunicar	à	CONTRATANTE,	imediatamente	após	a	identificação,	qualquer	inconformidade	que	impeça	ou
possa	comprometer	o	processamento	do	material	encaminhado,	informando	a	identificação	do	produto,	setor	de	origem,
motivo	da	retenção	ou	recusa	e	providências	necessárias,	com	registro	fotográfico	quando	pertinente.

9.8. Transportar	 os	 materiais	 e	 artigos	 a	 serem	 submetidos	 ao	 reprocessamento	 em	 recipiente	 rígido,	 liso	 e
fechado	hermeticamente,	fornecido	pela	Contratada	em	quantidade	suficiente	para	atender	a	demanda,	contendo	lista
dos	 produtos	 enviados	 para	 esterilização,	 nome	 do	 estabelecimento	 solicitante	 e	 do	 estabelecimento	 prestador	 de
serviços.

9.9. Garantir	 que	 a	 embalagem	 para	 transporte	 de	 materiais	 já	 submetidos	 ao	 reprocessamento	 assegure
condições	 ambientais	 higiênicas,	 a	manutenção	 da	 integridade	 da	 embalagem	 primária	 e	 a	 esterilidade	 do	 produto,
além	de	conter	identificação	do	estabelecimento	reprocessador	e	do	solicitante	e	relação	dos	artigos	esterilizados.

9.10. Realizar	 o	 translado	 externo	 dos	 recipientes	 em	 veículos	 exclusivos	 para	 este	 fim,	 ou	 outro	 que	 utilize
contêineres	específicos	com	as	mesmas	identificações,	assegurando	as	condições	de	desinfecção	e	higiene	necessárias	à
preservação	da	saúde	humana,	sujeitas	à	fiscalização,	conforme	legislação	vigente.

9.11. Garantir	 que	 a	 embalagem	primária	 dos	materiais	 submetidos	 ao	 agente	 esterilizante	 seja	 de	 papel	 grau
cirúrgico	ou	combinação	deste	 com	 filme	plástico,	 ou	material	 comprovadamente	eficaz	quanto	às	 características	de
penetração	e	exaustão	do	gás,	 integridade	física	e	barreira	microbiana,	permitindo	a	transferência	dos	produtos	para
saúde	por	meio	de	técnica	asséptica.

9.12. Realizar	 o	 fechamento	 da	 embalagem	 primária	 por	 termosselagem	 ou	 outro	 processo	 compatível	 com	 o
material	empregado,	de	modo	a	garantir	sua	integridade	e	a	do	produto	contido.

9.13. Rotular	a	embalagem	primária	indicando	o	processo	a	que	foi	submetido	(esterilização/processamento	a	gás
óxido	de	etileno),	a	data	de	sua	realização,	o	número	de	lote,	o	prazo	de	validade,	a	identificação	do	responsável	pelo
processo	e	a	identificação	do	estabelecimento,	setor	de	origem	e	do	material.

9.14. Proteger	os	materiais	perfurocortantes	e	acondicionar	os	materiais	pesados	em	embalagem	dupla,	de	forma
a	evitar	o	rompimento	da	embalagem.

9.15. Responsabilizar-se	 pelo	 controle	 biológico,	 químico	 e	 pelo	 controle	 de	 resíduos	 de	 óxido	 de	 etileno	 dos
materiais	esterilizados,	a	serem	realizados	em	instalações	próprias	e	adequadas	para	este	 fim,	observando	os	 limites
máximos	de	resíduos	em	correlatos	estabelecidos	na	Portaria	Interministerial	nº	482,	de	16	de	abril	de	1999.

9.16. Disponibilizar	 à	 CONTRATANTE	 os	 registros	 comprobatórios	 da	 liberação	 dos	 ciclos	 de	 esterilização
correspondentes	aos	materiais	processados,	incluindo	os	resultados	dos	controles	aplicáveis	ao	processo.	Mensalmente,
deverá	ser	encaminhado	relatório	consolidado	referente	aos	lotes	processados	no	período.

9.17. Emitir,	mensalmente,	 antes	 da	 emissão	 da	Nota	 Fiscal,	 relação	 dos	materiais	 esterilizados	 naquele	mês,
para	conferência	e	confirmação	dos	 serviços,	 contendo	número	de	controle	da	Contratada,	número	da	 solicitação	da
Contratante,	data	de	emissão,	quantidade	e	valor.

9.18. Responsabilizar-se	 pelos	 materiais	 danificados	 ou	 extraviados	 durante	 o	 transporte	 ou	 processamento,
devendo	 promover	 sua	 reposição	 por	 produto	 equivalente	 ou	 superior,	mediante	 anuência	 da	 CONTRATANTE,	 ou	 o
correspondente	ressarcimento,	conforme	definido	pela	fiscalização	do	contrato,	sem	ônus	à	CONTRATANTE.

9.19. Identificar	os	materiais	com	a	identificação	do	cliente	e	do	setor,	o	processo	de	esterilização,	o	lote,	o	nome
do	 responsável	 técnico	 e	 a	 identificação	 da	 Contratada,	 bem	 como	 a	 data	 de	 validade	 da	 esterilização,	 de	maneira
legível	e	de	fácil	identificação.

9.20. Controlar	e	monitorar	os	processos	de	esterilização	por	meio	dos	controles	 físicos,	químicos,	biológicos	e
demais	 métodos	 aplicáveis,	 bem	 como	 manter	 os	 equipamentos	 devidamente	 qualificados	 e	 validados,	 conforme
legislação	e	normas	técnicas	vigentes.

9.21. Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	as	mesmas	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na
licitação.

9.22. Entregar,	 juntamente	 com	 os	 materiais	 esterilizados,	 a	 nota	 com	 a	 descrição	 dos	 itens,	 observandoCONJUR - Contrato Serviços (cont s/DEMO) - RCC 3.0 65938954         SEI 23820.006146/2026-58 / pg. 4



quantitativo	e	tamanhos.

9.23. Assegurar	 condições	 para	 a	 realização	 de	 auditorias	 técnicas	 em	 suas	 instalações,	 arcando,	 quando
necessário,	 com	os	 custos	 de	deslocamento,	 hospedagem	e	demais	 despesas	 indispensáveis	 à	 realização	de	 até	 uma
visita	 técnica	 anual	 de	 até	 dois	 representantes	 designados	 pela	 CONTRATANTE,	 quando	 a	 auditoria	 exigir
deslocamento	para	fora	do	município-sede	da	CONTRATANTE.

9.24. Fornecer	 crachás	 de	 identificação	 para	 todos	 os	 colaboradores	 alocados	 na	 execução	 do	 contrato,	 nos
termos	do	item	6.4.2	e	seguintes	deste	Termo	de	Referência.

9.25. Realizar	 os	 serviços	 respeitando	 sempre	 as	 determinações	 da	 ANVISA	 e	 demais	 normas	 vigentes,	 em
especial	a	RDC	nº	15/2012.

9.26. Manter	plano	de	contingência	que	assegure	a	continuidade	dos	serviços	em	caso	de	falha	de	equipamento,
indisponibilidade	 operacional,	 interrupção	 do	 processo,	 problemas	 no	 transporte	 ou	 qualquer	 ocorrência	 que	 possa
comprometer	 o	 cumprimento	 dos	 prazos	 estabelecidos	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 sem	 ônus	 adicional	 para	 a
CONTRATANTE.

9.27. Não	 liberar	 materiais	 pertencentes	 a	 ciclo	 de	 esterilização	 que	 apresente	 resultado	 insatisfatório,
inconclusivo	ou	qualquer	não	conformidade	que	comprometa	a	segurança	do	processamento,	devendo	a	CONTRATADA
realizar	 o	 reprocessamento,	 quando	 tecnicamente	 possível,	 sem	 custo	 adicional	 à	 CONTRATANTE	 e	 comunicar
imediatamente	a	ocorrência	à	fiscalização	do	contrato.

9.28. Comunicar	 imediatamente	 à	 CONTRATANTE	 qualquer	 ocorrência	 que	 possa	 resultar	 em	 atraso	 na
devolução	dos	materiais,	 informando	o	motivo,	os	materiais	envolvidos,	a	previsão	de	 regularização	e	as	medidas	de
contingência	adotadas.

9.29. Assegurar	 a	 rastreabilidade	 dos	 materiais	 processados,	 permitindo	 a	 vinculação	 entre	 o	 material
encaminhado	pela	CONTRATANTE,	a	respectiva	solicitação	de	processamento,	o	lote	e	ciclo	de	esterilização,	a	data	do
processamento,	os	controles	realizados,	a	liberação	da	carga	e	a	devolução	à	CONTRATANTE.

9.30. Comunicar	 imediatamente	 à	 CONTRATANTE	 qualquer	 dano,	 avaria	 ou	 extravio	 identificado	 durante	 o
transporte	ou	processamento	dos	materiais,	apresentando	registro	da	ocorrência	e,	quando	pertinente,	documentação
fotográfica.

9.31. A	 CONTRATADA	 deverá	 manter	 canal	 de	 comunicação	 para	 tratamento	 de	 situações	 excepcionais
relacionadas	à	execução	do	serviço,	 inclusive	necessidade	assistencial	urgente,	 indisponibilidade	operacional,	atrasos
ou	outras	ocorrências	capazes	de	comprometer	a	continuidade	do	atendimento.

10. OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	(LGPD)

10.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a
CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

10.2. adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

10.3. assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

10.4. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

10.5. adotar	 medidas	 de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	 e	 organizacionais,	 adequadas	 para	 assegurar	 a
proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

10.6. cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

10.7. orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham
acesso;

10.8. comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva
dados	pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,
perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no
art.	48,	§	1º,	da	LGPD.

10.9. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

10.10. cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

10.11. apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de
dados	pessoais	 realizado	em	decorrência	da	 relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências
lícitas	por	ela	indicadas;

10.12. não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por
escrito	 da	 CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da
LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 permanecendo	 integralmente	 responsável	 por	 garantir	 a	 sua
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observância;

10.13. quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15
da	 LGPD,	 interromper	 o	 tratamento	 e	 eliminar	 completamente	 os	 dados	 pessoais	 e	 todas	 as	 cópias	 porventura
existentes	(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no
art.	16	da	LGPD.

10.14. MODELO	DE	GESTÃO	do	contrato

10.15. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas,	as	normas
da	Lei	 n.º	 13.303/2016	e	do	RCC	3.0,	 os	 critérios	previstos	no	Termo	de	Referência,	 e	 cada	parte	 responderá	pelas
consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

10.16. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da
execução	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 uma	 EFC,
especialmente	designadas	para	tal,	na	forma	do	RCC	3.0.

10.17. A	 CONTRATANTE	 designará	 formalmente	 um	 conjunto	 de	 profissionais	 com	 vínculo	 direto	 com	 a
Administração	Pública,	seja	celetista,	comissionado	ou	estatutário,	para	compor	a	EFC,	nos	termos	do	art.	210	do	RCC
3.0.

10.18. As	comunicações	entre	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

10.19. A	 EFC	 e	 a	 CONTRATADA	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas
(videochamada/videoconferência)	de	trabalho,	telefones,	mensagens	eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,
adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	devida	formalização.

10.20. A	 CONTRATANTE	 poderá	 convocar	 representante	 da	 CONTRATADA	 para	 adoção	 de	 providências	 que
devam	ser	cumpridas	de	imediato.

10.21. A	EFC	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel
cumprimento	 das	 cláusulas	 contratuais,	 utilizando-se,	 para	 isso,	 a	 abertura	 de	 processo	 administrativo	 específico,
relacionado	ao	principal,	para	consolidar	a	documentação	referente	à	fiscalização	contratual,	viabilizando	a	juntada	de
documentos	referentes	à	execução	do	contrato.

10.22. O	 processo	 administrativo	 específico	 para	 gestão	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 servirá	 para	 registrar	 a
designação	 e	 organização	 da	 EFC,	 consolidar	 demais	 documentos	 relacionados	 a	 essa	 gestão,	 o	 controle	 de	 saldos,
emissão	 de	 notas	 de	 empenho,	 registros	 de	 intercorrências	 na	 execução	 o	 objeto,	 bem	 como	 demais	manifestações
pertinentes.

10.23. Após	a	assinatura	do	contrato,	a	CONTRATANTE	poderá	convocar	o	representante	da	CONTRATADA	para
reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,
dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano	 complementar	 de	 execução	 da
CONTRATADA,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

10.24. Cabe	ao	gestor	do	contrato:

10.25. coordenar	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 contendo	 todos	 os
registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro
de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração;

10.26. acompanhar	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que
ultrapassarem	a	sua	competência;

10.27. acompanhar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 CONTRATADA,	 para	 fins	 de	 empenho	 de
despesa	e	pagamento,	e	anotar	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no
relatório	de	riscos	eventuais;

10.28. emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial
quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução
contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo
constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

10.29. tomar	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de	 responsabilização	 para	 fins	 de
aplicação	de	sanções,	conforme	o	caso;

10.30. elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	CONTRATANTE;

10.31. enviar	a	documentação	pertinente	à	área	responsável	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação
e	 pagamento,	 com	a	 indicação	 expressa	 de	 que	 o	 valor	 da	Nota	Fiscal	 emitida	 pela	 contratada	 confere	 com	o	 valor
dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	no	recebimento	definitivo	do	serviço.

10.32. receber	e	dar	encaminhamento	imediato:
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10.33. às	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de	trabalho,	conforme	o	art.	2º,	inciso	III,	do
Decreto	n.º	12.174/2024;

10.34. à	notificação	formal	de	que	a	empresa	contratada	está	descumprindo	suas	obrigações	trabalhistas,	enviada
pelo	trabalhador,	sindicato,	Ministério	do	Trabalho,	Ministério	Público,	Defensoria	Pública	ou	por	qualquer	outro	meio
idôneo.

10.35. Compete	ao	fiscal	técnico:

10.36. acompanhar	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições	 estabelecidas	 no
contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	CONTRATANTE;

10.37. anotar	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,
com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;

10.38. emitir	notificações	para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção,	quando
identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade;

10.39. informar	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas	que
ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso;

10.40. comunicar	imediatamente	ao	gestor	do	contrato	no	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução
do	contrato	nas	datas	aprazadas;

10.41. comunicar	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,	 com
vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

10.42. A	EFC	contará	com	o	suporte	das	áreas	de	acompanhamento	e	de	fiscalização	administrativa,	que	atuarão
para	 disseminar	 boas	 práticas	 e	 para	 apoiar	 a	 instituição	 de	 controles	 internos	 administrativos	 sobre	 gestão	 e
fiscalização,	nos	termos	do	art.	213	do	RCC	3.0.

10.43. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	CONTRATADA,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	 formalização	de	apostilamento	e	 termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

10.44. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	 reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	 tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência.

10.45. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em
corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

11. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

11.1. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato,	 a	 CONTRATANTE	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo
administrativo,	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:

11.2. Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas
faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a	CONTRATANTE;

11.3. Multa:

11.4. Moratória	de	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado
sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	15	(quinze)	dias.	Após	o	15º	dia	e	a	critério	da	CONTRATANTE,	no
caso	 de	 execução	 com	 atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,
inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

11.5. Moratória	de	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	até	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o
valor	da	parcela	 inadimplida,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem
acima;

11.6. Compensatória,	para	a	 inexecução	parcial	do	contrato,	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	a	10%	(dez	por
cento)	do	valor	anual	da	contratação;

11.7. Compensatória,	para	a	 inexecução	 total	do	 contrato,	de	10%	 (dez	por	 cento)	 a	30%	 (trinta	por	 cento)	 do
valor	anual	da	contratação.

11.8. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	HU	Brasil,	por	prazo
não	superior	a	2	(dois)	anos.

11.9. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também
ser	aplicada	à	empresa	que:

11.10. tenha	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	 meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de
quaisquer	tributos;
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11.11. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	HU	Brasil	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

11.12. prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

11.13. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

11.14. não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

11.15. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

11.16. após	manifestar	formalmente	interesse	na	prorrogação	do	contrato,	não	celebrar	o	aditivo	de	prorrogação.

11.17. As	 sanções	 de	 advertência	 e	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de
contratar	com	a	HU	Brasil	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	multa.

11.18. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

11.19. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 instrumento	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	HU	Brasil.

11.20. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará
o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 RCC	 3.0	 e,
subsidiariamente,	a	Lei	n.º	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido	para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior
a	10	(dez)	dias	úteis.

11.21. A	comunicação	do	ato	para	fins	de	contagem	de	prazos	será	feita,	preferencialmente,	na	forma	eletrônica,
desde	que	haja	confirmação	de	recibo	por	parte	da	CONTRATADA.

11.22. Aplicada	 a	 sanção	 de	 multa,	 deverão	 ser	 adotadas	 as	 seguintes	 medidas	 de	 cobrança	 administrativa	 do
débito:

11.23. emissão	de	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	e	envio	para	pagamento	pelo	fornecedor	sancionado;

11.24. não	 realizado	 o	 pagamento	 da	 GRU,	 compensação	 total	 ou	 parcial	 do	 débito	 com	 eventuais	 créditos,
inclusive	 pagamentos	 pendentes,	 que	 o	 fornecedor	 sancionado	 possua	 com	 a	 HU	 Brasil,	 ainda	 que	 decorrentes	 de
outros	ajustes;

11.25. na	hipótese	de	não	existirem	créditos	disponíveis	ou	se	forem	insuficientes	para	quitar	o	débito,	execução	da
garantia	prestada	pelo	fornecedor	sancionado,	se	houver;

11.26. não	havendo	garantia	a	ser	executada,	parcelamento	total	ou	parcial	do	débito,	mediante	negociação	entre	a
HU	Brasil	e	o	fornecedor	sancionado.

11.27. O	parcelamento	não	se	aplica	à	parcela	do	débito	a	ser	compensada	com	eventuais	créditos	ou	executada	da
garantia	prestada,	se	houver.

11.28. A	CONTRATANTE	deverá	consultar,	antes	de	cada	pagamento,	o	cadastro	único	de	multas	de	que	trata	o
art.	225,	§	2º,	do	RCC	3.0,	devendo-se	proceder	à	compensação	total	ou	parcial	caso	seja	identificada	a	existência	de
débito	não	quitado	pelo	credor	do	pagamento,	com	a	respectiva	atualização	ou	baixa	no	cadastro.

11.29. Poderá	ser	suspensa	a	cobrança	de	multas,	em	caráter	excepcional,	pelo	período	de	até	noventa	dias,	nas
situações	que	envolvem	o	enfrentamento	de	impactos	decorrentes	de	calamidade	pública	ou	de	emergência	de	saúde
pública.

11.30. Esgotadas	 as	 medidas	 administrativas	 sem	 a	 integral	 quitação	 do	 débito,	 os	 autos	 serão	 remetidos	 à
Consultoria	Jurídica	da	HU	Brasil,	para	análise	da	viabilidade	de	cobrança	judicial.

11.31. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 HU	 Brasil,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

11.32. No	caso	de	infração	que	possa	acarretar	a	sanção	de	multa	ou	de	suspensão	temporária	de	participação	em
licitação	e	impedimento	de	contratar,	poderá	ser	firmado	Termo	de	Ajustamento	de	Conduta	como	medida	alternativa	à
instauração	ou	ao	prosseguimento	do	processo	administrativo	sancionador,	nos	termos	do	art.	221	do	RCC	3.0.

11.33. É	admitida	a	reabilitação	do	fornecedor	sancionado,	desde	que	atendidos,	cumulativamente,	os	requisitos	do
art.	226	do	RCC	3.0.

11.34. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	 indícios	de	prática	de	 infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	n.º	12.846/2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo
administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,
com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou
Processo	Administrativo	de	Responsabilização	(PAR).

11.35. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	n.º	12.846/2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade
administrativa.

11.36. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicosCONJUR - Contrato Serviços (cont s/DEMO) - RCC 3.0 65938954         SEI 23820.006146/2026-58 / pg. 8



para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

11.37. Após	o	 trânsito	em	 julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	HU	Brasil	deverão	ser
registradas	 e	 publicadas	 no	 Sicaf,	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e,	 no	 caso	 de
sanção	de	multa,	no	Cadin,	nos	termos	da	Lei	n.º	10.522/2002.

11.38. Quando	 a	 sanção	 aplicada	 decorrer	 de	 Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 (PAR),	 os	 dados
relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	nos	termos	da	Lei	n.º
12.846/2013,	ou	em	outras	plataformas	de	cadastro	de	inadimplentes	de	pessoas	jurídicas	autorizadas	pela	HU	Brasil.

11.39. As	 sanções	 aplicadas	 pelos	 Hospitais	 Universitários	 e	 pela	 Administração	 Central	 terão	 abrangência	 no
âmbito	de	toda	a	Rede	HU	Brasil.

12. EXTINÇÃO	CONTRATUAL

12.1. O	 Termo	 de	 Contrato	 se	 extingue	 quando	 vencido	 o	 prazo	 fixado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

12.2. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

12.3. por	ato	unilateral	formalizado	pela	CONTRATANTE,	por	algum	dos	motivos	do	art.	227	do	RCC	3.0,	exceto
no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;

12.4. A	 rescisão	 por	 ato	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 regular	 processo	 administrativo,	 devendo	 ser
assegurado	o	contraditório	e	o	direito	de	prévia	e	ampla	defesa	à	CONTRATADA	com	prazo	não	inferior	a	10	(dez)	dias
úteis.

12.5. de	forma	amigável,	por	acordo	entre	as	partes,	reduzida	a	termo	no	processo,	desde	que	haja	conveniência
para	a	CONTRATANTE;

12.6. A	rescisão	amigável	não	será	cabível	nos	casos	em	que	forem	constatados	descumprimentos	contratuais	por
apenas	uma	das	partes	sem	apuração	de	responsabilidade	iniciada	ou	com	apuração	ainda	em	curso.

12.7. O	inadimplemento	contratual	de	ambas	as	partes	autoriza	a	rescisão	amigável,	que	deve	ser	formalizada	por
distrato.

12.8. de	forma	judicial,	por	determinação	judicial.

12.9. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.
70	do	RCC	3.0.

12.10. A	CONTRATANTE	poderá	ainda:

12.11. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pela	 CONTRATADA,	 executar	 a	 garantia	 de	 execução
contratual	para	ressarcimento	pelos	eventuais	prejuízos	sofridos;	e

12.12. reter,	na	hipótese	de	insuficiência	da	garantia	de	execução	contratual,	os	eventuais	créditos	existentes	em
favor	da	CONTRATADA	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE.

12.13. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.

12.14. O	pedido	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deverá	ser	formulado	durante	a	vigência
do	contrato,	e	antes	de	eventual	prorrogação.

12.15. A	extinção	do	Termo	de	Contrato,	formalizada	por	Termo	de	Rescisão	Unilateral	ou	Distrato,	será	precedida,
sempre	que	possível,	de:	

12.16. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

12.17. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

12.18. indenizações	e	multas.

12.19. Formalizada	 a	 extinção,	 o	 extrato	 do	 Termo	 de	 Rescisão	 Unilateral	 ou	 Distrato	 deverá	 ser	 publicado	 no
Diário	Oficial	da	União,	no	Portal	da	HU	Brasil	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	conforme	o	art.
230	do	RCC	3.0.

13. ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais	alterações	contratuais	serão	regidas	pelo	art.	196	e	seguintes	do	RCC	3.0.

13.2. A	 formalização	 do	 termo	 aditivo	 é	 condição	 para	 a	 execução,	 pela	 CONTRATADA,	 das	 prestações
determinadas	 pela	 HU	 Brasil	 no	 curso	 da	 execução	 do	 contrato,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos.

13.3. Registros	 que	não	 caracterizam	alteração	 contratual	 podem	 ser	 realizados	mediante	 registro	 por	 simples
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14. ANTICORRUPÇÃO

14.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se
comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que
constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto
deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,
que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

15. ANTINEPOTISMO

15.1. É	 vedada	 a	 utilização	 pela	CONTRATADA,	 na	 execução	 dos	 serviços,	 de	 empregado	 que	 seja	 familiar	 de
agente	público	ocupante	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	na	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7º	do
Decreto	n.º	7.203/2010.

16. CASOS	OMISSOS

16.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	 Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	 RCC	 3.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

17. PUBLICAÇÃO

17.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União,	no	Portal	da	HU	Brasil	e	no	Portal
Nacional	de	Contratações	Públicas,	conforme	o	art.	278	do	RCC	3.0.

18. DISPOSIÇÕES	FINAIS

18.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

18.2. poderão	 ser	 utilizados	 meios	 alternativos	 de	 prevenção	 e	 resolução	 de	 controvérsias,	 notadamente	 a
conciliação,	a	mediação,	o	comitê	de	resolução	de	disputas	e	a	arbitragem,	nos	termos	do	art.	178	do	RCC	3.0.

18.3. o	 procedimento	 para	 parcelamento	 e	 compensação	 de	 débito	 resultante	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26/2022.

18.4. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

18.5. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	da	CONTRATANTE.

18.6. a	 eficácia	 da	 cessão	 de	 crédito	 em	 relação	 à	 CONTRATANTE	 está	 condicionada	 à	 celebração	 de	 termo
aditivo	ao	presente	Termo	de	Contrato.

18.7. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	por	parte	da	CONTRATADA	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
comprovação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	impedido	de	licitar	e	contratar,	nos	termos	do	art.	70	do	RCC	3.0,
que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de	receber	benefícios	ou	 incentivos	 fiscais	ou	creditícios,
conforme	o	art.	12	da	Lei	n.º	8.429/1992,	e	que	foi	observada	a	Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	HU
Brasil.

18.8. o	crédito	a	ser	pago	ao	cessionário	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	CONTRATADA	(cedente)	pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas	as
demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em
conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,	quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,
glosas	e	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE.

18.9. a	 cessão	 de	 crédito	 não	 afetará	 a	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 que	 continuará	 sob	 a	 integral
responsabilidade	da	CONTRATADA.

19. FORO

19.1. É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	da	Justiça	Federal	de	Florianópolis	-	SC,	para	dirimir	os
litígios	 que	 decorrerem	 da	 execução	 deste	 instrumento,	 para	 os	 casos	 em	 que	 não	 possam	 ser	 compostos	 pela
conciliação.

	

Florianópolis,	Data	da	Assinatura	Eletrônica.
	

	
	

(assinado	eletronicamente)
MICHEL	MAXIMIANO	FARACO

Superintendente	-	HU/UFSC-	HU	Brasil
Portaria-SEI	n.º	416,	de	21/07/2026 	
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(assinado	eletronicamente)
JAKELINE	BECKER	CARBONERA

Gerente	Administrativa	-	HU/UFSC-HU	Brasil
Membro	do	Colegiado	Executivo

Portaria-SEI	n.º	450,	de	05/08/2026

_________________________
CONTRATADA

Cargo	/	Representante	Legal

	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alessandra	Pereira	Cardoso	Emmer,	Analista	Administrativo,	em
08/10/2026,	às	14:06,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	65938954	e	o	código
CRC	8E4F2C70.

Referência:	Processo	nº	23820.006146/2026-58 SEI	nº	65938954
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